U  o  príncipe  Rncr.NTE  Fnço  «ter  nos 
ijiic  o  presente  Alvaiá  com  loiçi   de  Lu  vim- 
(^ue  havendo -Me  constado  cm  Consulta  do  Coii- 
,.    sclho-  Ultramarino  ,  c|ne  o  aiigmento  da  p„pu'a- 
:K  çao     e  Mqiicza   de  algumas  ViJlas  deste  Liado 
.-  -i*v-.    /^  niultiplicando  as  relações,  e  implicando  os  in^crs- 
-àá^s,Íàà»  •'^^'^'  J"s  si^us  iiahitaiites  ,  fazia  indispensável     q.ic- 

para  a  conservação  da  sua  tranquillidade  interw 
e  para  ma,s  commoda  ,  e  legal  decisão  dos  seus  pjctos    c-  dcs! 
avenças  se  creassem  Jnizes   letrados  naq.ellas   das  d.tas  Vtllas 
que  pela  sua  ma.or  representação ,  e  importância  o  merecessem  ' 
para  que  iosse  melhor  administrada  a  Jtístiça,  e  com  n  a.  eTa-' 
ctidao  ■esnenadas  ,  e  executadas  as  Mmhas  Leis  ,  de  ct-ia  oh 
servancta  depende  a  fel.cidade  dos  Aleus  íieis  Vasklloí     E  ha 
vendo-Me  mformado  o  actual  Governador  e  Capitão  Crer,!  da 
í.apHan,a  de   Pernambuco  ,  que  a  Villa  de  Goiana  es'ta"   nas 
refer.Jas  crcunçtancas ,  por  haver  nelJa  assas  prosperado à  a  "ri 
cultura    e  povoação;  e  que  outrosim  coiivinha  extinguir  a  an  i 

M.r>ha  Real  (.oroa ,  ainda  ex,stia  /dando  lugar  a  cotfíLctos  de 
Jur-sdrcçoes  com  as  Justiças  da  terra ,  sendo  por  isso  r  e  eswio 
que  os  Meus  Governadore,  e  Capitães  Generaes  da  refeSa  Ca' 
puama  a  umssem  á  principal  Ouítdoria  da  Comarca  to    'ow" 
denca  tntenna:  Querendo  atalhar  este,  inconvenientes^em  bTne 
fico  dos  Meus  fieis  Vassailos  habitantes  da  referida  V  lia     l     'n 
Te  mo:  He,  por  bem  Extinguir  aquella  Ouvidoria  ,  1'  ll2 
e-xisira,  a  pezar  de  rncoiporada  na  Minha  Real  Co-.,.     .  r 
^yc^er-da    Vn-la,  e  seu^ermo  hum   Juiz  d     F^l^é^' 

Mando^Me:  dXÍbaTrdrLr   ^f  C  ''"^   °"^' 
Ordens  ;  Presidente  do  Met   Rea^Frírio'.  R     '^°"'T%'  ' 

B.  j:^r  MeSCnS:  u^:- ^^  «-s^^? 

nistros  de  fusi  m    p  mi.v  P„  '■">^,  e  a  tocos  os  Mt- 

ut  ;uMiça,  e  inais  ressoas  ,  a  quem  npi>f<.nrr.r   r.  ^„„i 
emento  ,  e  execução  deste  Alva,4     nZ  n  ^^^''"^^J  "  '^'^''«- 
e.    e  f.ção  cunírtr,  e  guaí,ÍTãô  ^^r^::!'::^:^; 
se  contem,  nao  obstante  quaesquer  Le,s,  Alva^is,' àj  ^to!; 


Decretos  ou  Ordens  em  contrario  ;  porque  toáos  ,  e  todas  Hei 
por  deroaadas  para  este  effeko  somente ,  como  se  deites  tizess€  ^ 
expressa  ?  e  individual  menção  ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vi j^ 
2or-  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellana,  amu>I 
Que'por  ellanão  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effesw  haja.  de  du- 
mr  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contra- 
rio: Reg5stando-se  em  todos  os  Lugares,  onde  se  costumao  re- 
gistar semelhantes  Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oita 


CIPE 


D.  Fernando  José  de  Portugal 

\^Lvará  com  força  de  Lei ,  por  que  Fossa  Alteza  Real  m 
tr  bemCrear  hum  Juiz  dé  Fora  do  Ctvel  Crme  e  Orfaos 
da  mia  de  Goiana  na  Capitania  de  Pernambuco  -,  na  jorma  aci- 
ma declarada. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


João  Alvares  de  Miranda  Farejão  o  fez. 

Registado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Bra^ 
zil  no  lTvfo  L  de  Leis  ,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  fo.  4I?» 
vers.  Rio  de  Janeiro  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  nove. 

José  Manoel  de  Azevedo, 


Na  Impressão  Regia.   '  j 
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